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2013: Ano de muito trabalho e de grandes mudanças

Foi com o sentimento de dever cumprido que finalizamos mais um ano de trabalho na Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania da Câmara dos Deputados.

Sendo o primeiro catarinense a assumir a presidência da comissão com o maior volume de trabalho 
desta Casa, tivemos a preocupação de construir uma pauta horizontal que contemplasse todos os partidos 
da Câmara dos Deputados e que discutisse as mais diversas demandas sociais e políticas.

Realizamos um total de 113 reuniões de março até dezembro de 2013, entre ordinárias, extraordinárias 
e audiências públicas.

Conseguimos, ao longo desse período, apreciar 1.255 proposições e distribuir 904 proposições para 
relatoria. Recebemos em 2013, aproximadamente, 2.400 proposições oriundas das outras comissões e 
do Senado Federal.

Foram longas horas de debates destinadas a contribuir com os mais variados aspectos de cada 
proposição, para que assim pudéssemos alcançar as melhorias tão almejadas pelo povo brasileiro.

Matérias polêmicas passaram por aqui, como a regulamentação do trabalho terceirizado, o 
orçamento impositivo, a PEC do voto aberto, o projeto de lei que coíbe o infanticídio indígena, dentre 
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tantas outras pautas.

Também inauguramos nas comissões o primeiro painel eletrônico para votações, implantando a 
transparência nas atividades, tornando os procedimentos mais ágeis e garantindo mais segurança e 
integridade às informações produzidas.

Quero deixar meus sinceros agradecimentos a todos os membros deste colegiado que, com espírito 
de equipe e união, tornaram esses resultados uma realidade.

Não poderia finalizar sem manifestar minha gratidão à equipe de servidores da CCJC, que, sob a 
coordenação da Secretária Executiva Alexandra Bittencourt, prestou um relevante trabalho, mostrando 
sempre competência e conhecimento na assessoria desta comissão.

São nos pequenos gestos e atitudes do nosso dia a dia que podemos proporcionar aos que nos 
cercam alegria e compaixão. 

Obrigado,

Décio Lima 
Presidente
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Aposentadoria integral por invalidez

15 de março - A CCJC aprovou a admissibilida-

de da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 

170/12, que garante proventos integrais a todos os 

servidores públicos aposentados por invalidez, desde 

que tenham ingressado no serviço público até 31 de 

dezembro de 2003, quando entrou em vigor uma re-

forma da Previdência. 

A proposta determina ainda que a União, os esta-

dos, o Distrito Federal e os municípios terão 180 dias, 

Projetos Aprovados

a partir da mudança constitucional, para rever os be-

nefícios concedidos com base na regra atual. A exi-

gência vale também para as autarquias e fundações.

Tempo menor de contribuição para 

pessoa com defi ciência

20 de março - A Comissão de Constituição e Jus-

tiça e de Cidadania aprovou proposta que reduz os 

limites de tempo de contribuição e de idade para a 

concessão de aposentadoria a pessoas com defi ci-

ência. O texto aprovado é um substitutivo do Senado 
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ao Projeto de Lei Complementar (PLP) 277/05, do ex-

deputado Leonardo Mattos.

Para os casos de defi ciência grave, o limite de tem-

po de contribuição para aposentadoria integral de ho-

mens passa de 35 para 25 anos; e de mulheres, de 

30 para 20 anos. Quando a defi ciência for moderada, 

as novas condições para aposentadoria por tempo de 

contribuição passam a ser de 29 anos para homens 

e de 24 para mulheres. Caso a defi ciência seja leve, 

esse tempo será de 33 anos para homens e de 28 

para mulheres.

Já a aposentadoria por idade passa de 65 para 60 

anos, no caso dos homens, e de 60 para 55 anos, no 

caso das mulheres, independentemente do grau de 

defi ciência. A condição é o cumprimento de um tempo 

mínimo de 15 anos de contribuição, comprovada a 

defi ciência por igual período.

PEC 99/2011

 27 de março - A Comissão de Constituição e Jus-

tiça e de Cidadania aprovou a admissibilidade da 

Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 99/11, do 

deputado João Campos (PSDB-GO), que inclui as 

entidades religiosas de âmbito nacional entre aque-

las que podem propor Ação Direta de Inconstituciona-

lidade e Ação Declaratória de Constitucionalidade ao 

Supremo Tribunal Federal (STF). A PEC, após a apro-

vação, aguarda instalação de Comissão Especial.
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Criação de três institutos de pesquisa 

do governo federal

17 de abril - A Comissão de Constituição e Justi-

ça e de Cidadania aprovou texto que cria três órgãos 

na estrutura do Ministério da Ciência, Tecnologia e 

Inovação (MCT): o Centro de Tecnologias Estratégi-

cas do Nordeste, o Instituto Nacional de Pesquisa do 

Pantanal e o Instituto Nacional de Água.  A proposta   

cria ainda 83 cargos comissionados.

A medida está prevista no Projeto de Lei 7437/10, 

do Poder Executivo. Os cargos atenderão, além das 

unidades de pesquisa pretendidas pelo texto, o Ins-

tituto Nacional do Semiárido, o Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais e o Conselho Nacional de Con-

trole de Experimentação Animal.

PEC 33/2011

24 de abril -  A CCJC aprovou a admissibilidade 

da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 33/11, 

do deputado Nazareno Fonteles (PT-PI), que prevê 

que o Congresso Nacional referende as súmulas vin-

culantes, as ações diretas de inconstitucionalidade 

(ADIs) e as ações declaratórias de constitucionali-

dade (ADCs) emitidas pelo Supremo Tribunal Fe-

deral (STF). Caso o Congresso se posicione contra 

a decisão do STF, a questão irá à consulta popular. 

O projeto também amplia de seis para nove o número 
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mínimo de ministros do STF necessários para decla-

rar a inconstitucionalidade de normas.

Meia entrada para estudantes e idosos

24 de abril - A Comissão de Constituição e Justi-

ça e de Cidadania aprovou texto do Projeto de Lei 

4571/08, do Senado, que regulamenta a meia-en-

trada para estudantes e idosos em cinemas, teatros, 

competições esportivas e espetáculos culturais. Pelo 

texto, a concessão do direito é assegurada a 40% do 

total dos ingressos disponíveis para cada evento. 

Com a proposta, o benefício para pessoas com de-

fi ciência é estendido inclusive para o acompanhante, 

quando necessário.

Regulamentação da profi ssão de 

conservador-restaurador

24  de abril - A Comissão de Constituição e Justiça 

e de Cidadania aprovou proposta que regulamenta a 

profi ssão de conservador-restaurador de bens cultu-

rais móveis e integrados. São considerados bens des-

sa natureza os que, por seu valor histórico, documental 

ou artístico, tombados ou não, devem ser preservados.

O texto aprovado é o substitutivo da Comissão de 

Trabalho, de Administração e Serviço Público ao Pro-

jeto de Lei 4042/08, do Senado. O texto excluiu a cria-

ção de conselho profi ssional para a categoria, previs-

ta na proposta original.
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Novas regras para aplicação do 

ICMS eletrônico

7 de maio - A Comissão de Constituição e Justiça e 

de Cidadania aprovou a admissibilidade da proposta 

que muda as regras de recolhimento do Imposto so-

bre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) nas 

operações de compra e venda realizadas pela inter-

net. A medida está prevista na Proposta de Emenda à 

Constituição 197/12, do Senado.

O texto Prevê que, quando um produto for vendido a 

consumidor de outro estado, será aplicada a alíquota 

interestadual do imposto e caberá ao estado desti-

natário a seguinte parcela: se o consumidor fi nal for 

contribuinte, a diferença entre a alíquota interna do 

estado destinatário e a alíquota interestadual; caso 

o consumidor fi nal não seja contribuinte, a diferença 

entre a alíquota interna do estado remetente e a alí-

quota interestadual.

Audiência pública sobre o Projeto de 

Lei da Anistia

9 de maio - A Comissão de Constituição e Justiça 

e de Cidadania realizou uma audiência pública para 

debater o Projeto de Lei 573/11, que altera a Lei da 

Anistia (Lei nº 6683/79). 

De autoria da deputada Luiza Erundina (PSB-SP), o 

projeto exclui do rol de crimes anistiados após a dita-
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dura militar (1964-1985) aqueles cometidos por agen-

tes públicos, militares ou civis, contra pessoas que, 

efetiva ou supostamente, praticaram crimes políticos.

Conforme Erundina, a mudança permitirá que sejam 

punidos os agentes públicos responsáveis por crimes 

comuns cometidos durante a ditadura, como tortura, 

assassinato, ocultação de cadáver e estupro.

Decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) de 

2010 considerou que os crimes praticados por agen-

tes púbicos contra os oponentes ao regime político 

então vigente também seriam anistiados pela Lei 

6683/79. Posteriormente, a Corte Interamericana de 

Direitos Humanos da OEA (Organização dos Estados 

Americanos) condenou o Estado brasileiro por não ter 

investigado o desaparecimento de 64 opositores ao 

regime ditatorial durante a chamada Guerrilha do Ara-

guaia. Além disso, determinou a anulação de dispo-

sitivos legais brasileiros que impedem a punição dos 

responsáveis por crimes comuns cometidos durante 

a ditadura.

Segundo a autora, a lei não pode anistiar torturado-

res, estupradores e assassinos.

Projeto acaba com o auto de resis-

tência

14 de maio - A CCJC aprovou projeto que acaba com 

o fi m do chamado auto de resistência (PL 4471/12), de 

autoria  do deputado Paulo Teixeira (PT-SP). A propos-

ta está pronta para a pauta do Plenário.

Segundo dados ofi ciais, entre janeiro de 2010 e ju-

nho de 2012, apenas nos estados de São Paulo, Rio 

de Janeiro, Mato Grosso do Sul e Santa Catarina, fo-

ram mortas 2882 pessoas em ações registradas como 

autos de resistência. Uma média de mais de 3 mortes 

por dia.

A Ordem dos Advogados do Brasil, sessão Rio de 

30



Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania Relatório Anual

Janeiro, realizou a campanha “Desaparecidos da De-

mocracia”.

Prioridade para processos penais re-

lativos a crimes de corrupção

22 de maio - A Comissão de Constituição e Justiça e 

de Cidadania aprovou proposta que confere prioridade 

de tramitação às ações penais relacionadas a crimes 

de corrupção (peculato, concussão, corrupção passiva 

e ativa, tráfi co de infl uência, lavagem de dinheiro, ocul-

tação de bens e fraude em concorrência). 

O Projeto de Lei 3465/12, do deputado Fábio Trad 

(PMDB-MS), também concede prioridade aos proces-

sos de crime de responsabilidade de prefeitos.

O texto aprovado altera o Código de Processo Pe-

nal (CPP, Decreto-Lei 3689/41) para prever a priori-

dade na tramitação desses processos.

Audiência pública sobre a criação do 

programa de combate ao bullying

 29 de maio - A Comissão de Constituição e Justiça 

e de Cidadania realizou uma audiência pública para 

debater sobre a proposta que institui o programa de 

combate ao bullying (PL 5369/09), do deputado Vieira 

da Cunha (PDT-RS).

A proposta defi ne bullying como todo ato de violência 

física ou psicológica, intencional e repetitivo, que ocor-

re sem motivação evidente, praticado por indivíduo ou 
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grupo, contra uma ou mais pessoas. Entre as ações es-

tabelecidas pelo projeto para prevenir o bullying está a 

capacitação de docentes e equipes pedagógicas para 

ações de discussão, orientação e solução do problema.

Também está previsto no projeto de lei a implemen-

tação de campanhas de educação e conscientização, 

orientação de pais e assistência psicológica, social e 

jurídica às vítimas e aos agressores.

Participaram do debate:

- a vice-presidente da ONG Cruzada do Menor, 

Maria Tereza Maldonado;

- o representante do Ministério Público de Minas Ge-

rais, Lélio Braga Calhau;

- a pesquisadora e escritora Cleodelice Fante;

- o presidente da Assembleia Legislativa de Santa 

Catarina, Joares Carlos Ponticelli; 

- a assessora técnica do Programa Nacional de En-

frentamento da Violência Sexual contra Crianças e 

Adolescentes da Secretaria Especial de Direitos Hu-

manos, Juliana Marques Petroceli; e

- o secretário municipal de Obras e Viação de Porto 

Alegre (RS), Mauro Zacher.

A audiência foi sugerida pelos deputados Vieira da 

Cunha (PDT-RS) e Esperidião Amin (PP-SC).
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Denúncia caluniosa

4 de junho - A Comissão de Constituição e Justiça 

e de Cidadania aprovou proposta que tipifi ca o crime 

de denúncia caluniosa com fi nalidade eleitoral.

A proposta foi aprovada na forma do substitutivo do 

deputado Mendonça Filho, do DEM de Pernambuco, 

ao Projeto de Lei 1978/11 do deputado Félix Mendon-

ça Júnior (PDT-BA).

Pelo texto aprovado, poderá ser punido com re-

clusão de até oito anos, além de multa, quem acu-

sar injustamente um candidato a cargo eleitoral de 

prática de crime ou ato infracional. A punição valerá 

para quem acusar sabendo que a vítima é inocente 

e quando houver fi nalidade eleitoral na acusação. A 

pena também será estendida a quem divulgar o fato, 

por qualquer meio, sabendo que ele é falso.

Ministro Padilha (Saúde) participa 

de audiência na CCJC

12 de junho - Quatro comissões da Câmara - Se-

guridade Social e Família, Constituição e Justiça e de 
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Cidadania, Educação e Relações Exteriores - realiza-

ram audiência conjunta para ouvir o ministro da Saú-

de, Alexandre Padilha, sobre a proposta do governo 

de contratar médicos estrangeiros para atuar no Sis-

tema Único de Saúde. 

Ação do IBGE no fomento ao plane-

jamento estratégico do Estado

13 de junho - A Comissão de Constituição e Justiça 

e de Cidadania promoveu audiência pública para dis-

cutir as atividades do Instituto Brasileiro de Geografi a 

e Estatística (IBGE) no fomento ao planejamento es-

tratégico do Estado (PL 6127/09).

O debate contou com a presença do presidente do 

IBGE, Nuno Duarte da Costa Bittencourt e com o di-

retor do Núcleo Chile, Representação sindical dos tra-

balhadores do IBGE Antônio Carlos Alkmim dos Reis.

O Projeto de Lei 6127/09, do Senado, inclui os ser-

vidores efetivos do IBGE entre os que desenvolvem 

atividades típicas de Estado. O relator da proposta, 

deputado Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP), apresentou 

parecer favorável na comissão.
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Programa Nacional de Combate ao 

bullying

25 de junho - A CCJC aprovou, em caráter con-

clusivo, a obrigatoriedade de as escolas e os clubes 

de recreação adotarem medidas de conscientização, 

prevenção, diagnose e combate ao bullying – ou inti-

midação sistemática.

O termo é defi nido na proposta (PL 5369/2009) 

como a prática de atos de violência física ou psíquica 

exercidos intencional e repetidamente por um indiví-

duo ou grupo de indivíduos contra uma ou mais pes-

soas. O objetivo de quem pratica o bullying é intimidar 

e agredir, causando dor e angústia às vítimas.

Transmissão de julgamento penal 

por rádio e TV

26 de junho - A CCJC aprovou no dia 26 de junho, 

em caráter conclusivo, o Projeto de Lei 1407/07, que 

permite a transmissão de audiências e julgamentos 

penais pela televisão e pelo rádio. 

O objetivo do autor da proposta, deputado Neuci-

mar Fraga (PR-ES), é tornar mais transparentes os 

atos do poder Judiciário.

Pela proposta, a transmissão deverá ser autorizada pelo 

Ministério Público e pelo juiz responsável pelo caso, para 

evitar ofensa aos princípios da dignidade humana, da inti-

midade, da honra ou da vida privada dos envolvidos. 
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Julho
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Direito de convivência de fi lhos com 

pais presos

2 de julho - A Comissão de Constituição e Justi-

ça e de Cidadania aprovou, em caráter conclusivo, o 

Projeto de Lei 2785/11, do Executivo, que assegura a 

crianças e adolescentes o direito à convivência com o 

pai ou a mãe presos.

Pelo texto, os fi lhos de pais submetidos à pena pri-

vativa de liberdade poderão fazer visitas periódicas 

promovidas pelo responsável legal ou, quando em 

acolhimento institucional, pela entidade responsável, 

independentemente de autorização judicial. A proposta 

altera o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).

Ampliação de parcelamento de débi-

tos do Supersimples

2 de julho - A CCJC aprovou proposta que aumenta 

os casos em que é possível parcelar os débitos de 

empresas que pagam o Simples Nacional (Supersim-

ples), um regime tributário diferenciado destinado a 

pequenas empresas.

Pela regra atual, o parcelamento só é permitido para 

fatos geradores ocorridos até 31 de janeiro de 2006. 

O projeto modifi ca o Estatuto Nacional da Microem-

presa (Lei Complementar 123/06) e tramita em con-

junto com outros sete projetos de lei complementar. 

Alguns deles permitem o parcelamento de débitos em 
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geral do Supersimples. O relator na CCJC, deputado 

Felipe Maia (DEM-RN), defendeu a medida.

Novas regras para concursos de titu-

lares de cartórios

3 de julho - A Comissão de Constituição e Justiça e 

de Cidadania aprovou proposta que amplia e detalha os 

critérios para concursos de titulares de cartórios. O texto 

foi aprovado em caráter conclusivo. Ele altera a Lei dos 

Cartórios (8935/94) e segue para o Senado caso não 

haja recurso para análise pelo Plenário.

Os critérios para posse como titular de cartório de 

notas e registro são ampliados na proposta. Quem 

tiver sido condenado defi nitivamente por crime contra 
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a administração pública ou a fé pública não poderá 

tomar posse.

Separação dos Poderes

3 de julho - Os deputados da CCJC aprovaram um 

requerimento, de autoria do deputado federal Naza-

reno Fonteles (PT-PI), que permite a realização de 

uma audiência pública na comissão para debater o 

tema ‘Separação dos Poderes’, com a presença dos 

senhores Dra. Vera Karam de Chueiri; Gilberto Berco-

vici; Maurício Gentil; Luiz Moreira; um representante 

do Supremo Tribunal Federal; um representante do 

Superior Tribunal de Justiça e um representante da 

Advocacia Geral da União. 
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Papel das agências reguladoras

8 de agosto - A Comissão de Constituição e Justiça 

e de Cidadania promoveu audiência pública no dia 8 

de agosto para discutir o papel e os limites norma-

tivos das agências reguladoras no Brasil. Participa-

ram do debate representantes da Agência Nacional 

de Energia Elétrica (Aneel) e da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (Anvisa), entre outras.

Os autores da proposta, deputados Arthur Oliveira 

Maia (PMDB-BA) e Ricardo Berzoini (PT-SP), afi rma-

ram que o debate foi necessário para ampliar a dis-

cussão sobre as ações, as funções e os limites das 

agências reguladoras no Brasil.

Eles alegaram que há um crescimento da função 

normativa da administração pública direta e autárqui-

ca nos dias atuais. Segundo eles, muitas vezes as 

agências seguem modelos estrangeiros e não travam 

um debate maior sobre os limites desse papel diante 

do ordenamento jurídico brasileiro.
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Ofi cialização de divórcio por autori-

dades consulares

13 de agosto - A Comissão de Constituição e Jus-

tica e de Cidadania aprovou o Projeto de Lei 791/07, 

que permite a autoridades consulares brasileiras ofi -

cializar a separação e o divórcio consensual de brasi-

leiros que residam no exterior. Como foi aprovada em 

caráter conclusivo, a proposta seguiu para sanção 

presidencial.

A proposta, do deputado Walter Ihoshi (DEM-SP), 

facilita o processo de separação legal e diminui a bu-

rocracia exigida para o casal ou membro que mora 

fora do seu país. 

Direito aos pais de registrarem 

nome de bebê que nasceu morto

13 de agosto - A CCJC aprovou, em caráter conclu-

sivo, proposta que estende aos natimortos (feto que 

morre dentro do útero ou durante o parto) o direito 

a registro com nome e sobrenome, desde que essa 

seja a vontade dos pais.

O relator, deputado Marcos Rogério (PDT-RO), de-

fendeu a aprovação do texto original (PL 5171/13), 

do deputado Ângelo Agnolin (PDT-TO), com uma mu-

dança. O relator acrescentou que o registro só ocor-

rerá caso seja a vontade dos pais.

A proposta altera a Lei dos Registros Públicos.
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Carne suína na Política de Garantia 

de Preços Mínimos do governo

14 de agosto -  A CCJC aprovou o PL 7416/10, do 

Senado, que inclui a comercialização da carne suína 

na Política de Garantia de Preços Mínimos do gover-

no federal.

A medida visa manter o equilíbrio do preço do pro-

duto em épocas de crise do setor, como as que ocor-

reram em 2009, por conta da chamada gripe suína, e 

em 2005, quando a Rússia embargou a importação 

do produto.

O preço mínimo é garantido por meio de ajuda eco-

nômica a produtores rurais e suas cooperativas. A 

defi nição desse valor é feita pelo Conselho Monetá-

rio Nacional, com base em proposta do Ministério da 

Agricultura.

Selo para níveis de emissão de ga-

ses poluentes de carros

14 de agosto - A CCJC aprovou proposta que ins-

titui o Selo Pró-Ar, destinado a identifi car o nível de 

emissão de gases poluentes dos carros.

Por recomendação do relator, deputado Marcelo 

Almeida (PMDB-PR), o texto aprovado foi o substi-

tutivo acatado anteriormente pela Comissão de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável ao Projeto 
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de Lei 3013/11, do deputado Félix Mendonça Júnior    

(PDT-BA). Pelo texto original, a certifi cação identifi ca-

ria apenas a emissão de dióxido de carbono.

Criação da Agência Nacional de As-

sistência Técnica e Extensão Rural

20 de agosto - A Comissão de Constituição e Justi-

ça e de Cidadania aprovou o Projeto de Lei 5740/13, 

que cria a Anater - Agência Nacional de Assistência 

Técnica e Extensão Rural. 

A nova instituição vai integrar assistência técnica à 

extensão rural e à pesquisa com o objetivo de au-

mentar o número de agricultores com acesso a tec-

nologias.

Recursos adicionais para melhorar 

serviços públicos

20 de agosto - A Comissão de Constituição e Jus-

tiça e de Cidadania aprovou o projeto de lei do Poder 

Executivo 6020/13, que concede aos municípios bra-

sileiros R$ 3 bilhões para melhorar a qualidade dos 

serviços públicos.

O texto divide o pagamento em duas parcelas. Os 

R$ 1 bilhão e meio da primeira parcela estavam pre-

vistos em uma medida provisória que tramita no Con-

gresso e ainda não tem data para ser votada. Já o 

pagamento da segunda parcela deve ocorrer até abril 

de 2014.
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Chico Mendes – patrono do meio am-

biente brasileiro

21 de agosto - A CCJC aprovou projeto de Lei que 

declara o ambientalista Chico Mendes patrono do meio 

ambiente brasileiro. A medida está no Projeto de Lei 

3341/12, da deputada Janete Capiberibe (PSB-AP). 

Chico Mendes foi seringueiro e sindicalista que denun-

ciava a devastação da fl oresta amazônica e a expulsão 

dos seringueiros causada por projetos fi nanciados por 

bancos internacionais. Levou essas denúncias ao Sena-

do norte-americano, o que acarretou a suspensão dos 

fi nanciamentos. Recebeu vários prêmios internacionais, 

destacando-se o Global 500, oferecido pela ONU.

Audiência pública sobre a regula-

mentação do mandado de injunção

22 de agosto - Advogados e deputados defende-

ram a necessidade de o Congresso regulamentar o 

mandado de injunção. Previsto na Constituição, esse 

instrumento legal permite ao Poder Judiciário norma-

tizar direitos e garantias fundamentais elencados no 

artigo 5º da Carta, como os relacionados à cidadania 

e às liberdades individuais, quando estes não forem 

regulamentados pelos parlamentares.

A regulamentação do mandado de injunção é tema 

de um projeto de lei (PL 6002/90), aprovado em de-

zembro de 2013 pela CCJC. 
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Cerrado e a Caatinga como patrimô-

nios nacionais

27 de agosto - A Comissão de Constituição e Justi-

ca e de Cidadania aprovou a admissibilidade da Pro-

posta de Emenda à Constituição (PEC) 504/10, do 

Senado, que inclui o Cerrado e a Caatinga entre os 

bens considerados patrimônio nacional. 

Esses biomas devem ser utilizados dentro de condi-

ções que assegurem a preservação do meio ambien-

te e a melhoria da qualidade de vida da população.

Atualmente, segundo a Constituição, são patrimô-

nios nacionais a Amazônia, a Mata Atlântica, a Serra 

do Mar, o Pantanal e a Zona Costeira.

Custeio de remédios contra o câncer 

para uso domiciliar

27 de agosto - A CCJC aprovou proposta que obri-

ga os planos privados de saúde a cobrir despesas 

com medicamentos de uso oral contra o câncer no 

tratamento domiciliar, incluindo remédios para o con-

trole de efeitos adversos. Anteriormente, a Lei dos 

Planos de Saúde (9656/98), modifi cada pela propos-

ta, excluía da cobertura dos seguros o fornecimento 

de medicamentos para tratamento domiciliar.

O texto aprovado também incluiu a cobertura de 

procedimentos radioterápicos para tratamento de 

câncer e hemoterapia, desde que estejam relaciona-
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dos à continuidade da assistência prestada por meio 

de internação hospitalar. As medidas estão previstas 

no Projeto de Lei (PL) 3998/12, do Senado. Como foi 

alterada no mérito na Câmara, a proposta retornou ao 

Senado para análise das modifi cações.

Incentivos para ciência, tecnologia e 

inovação

28 de agosto -  A Comissão de Constituição e Justi-

ça e de Cidadania aprovou a admissibilidade da PEC 

290/13, da deputada Margarida Salomão (PT-MG), 

que acrescenta as expressões tecnologia, pesquisa 

e inovação em diversos artigos da Constituição, de 

forma a ampliar a competência legislativa, as políticas 

públicas e a concessão de estímulos da União, dos 

estados e dos municípios para essas áreas.

A PEC também cria o Sistema Nacional de Ciência, 

Tecnologia e Inovação, em regime de colaboração 

entre os setores público e privado e com funciona-

mento a ser regulado em lei federal.

Serviços de emergência no telefone 

190

28 de agosto - A CCJC aprovou uma proposta que 

unifi ca os números de telefone para todos os casos de 

emergência (polícia, bombeiros, atendimento médico, 

defesa civil e outros). A proposta tramitou em caráter 

conclusivo e foi enviada ao Senado.

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania Relatório Anual

55



Comissão de Constituição e Justiça e de CidadaniaRelatório Anual

Pelo texto, o número 190 será usado para entrar em 

contato com qualquer um desses serviços em qual-

quer parte do País. A medida está prevista no Projeto 

de Lei 175/11, do deputado Antonio Carlos Mendes 

Thame (PSDB-SP), que modifi ca a Lei Geral de Tele-

comunicações (Lei 9472/97).

“Hoje, o usuário é obrigado a decorar uma varie-

dade de números: 190 para Polícia Militar, 192 para 

atendimento médico de emergência, 193 para bom-

beiros, 199 para defesa civil e assim por diante. Nos 

Estados Unidos, por exemplo, o número 911 cumpre 

essa função”, disse Mendes Thame.

Escrituração completa para empre-

sas no regime de lucro presumido

28 de agosto - As empresas tributadas com base 

no lucro presumido podem ser obrigadas a manter 

escrituração contábil completa. É o que determina o 

Projeto de Lei 4774/09, aprovado pela Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania.

A proposta altera a Lei 8981/95, que trata da le-

gislação tributária federal. Atualmente, as empre-

sas tributadas pelo lucro presumido são obrigadas 

a manter apenas o livro-caixa, que é uma forma 

de escrituração mais simples, onde são regis-

tradas apenas as entradas e saídas de dinheiro.
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Pena para crime contra criança e 

adolescente defi ciente

10 de setembro - A Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania aprovou proposta que aumen-

ta as penas para os crimes ou infrações administrati-

vas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescen-

te (ECA - Lei 8069/90) quando os atos forem cometi-

dos contra crianças ou adolescentes com defi ciência. 

Para os crimes, as penas serão aumentadas em 1/3 

até a metade. Para as infrações administrativas, a 

punição poderá ser dobrada em relação àquelas já 

previstas.

A medida foi aprovada conforme recomendação 

do relator, deputado Alceu Moreira (PMDB-RS), que 

apresentou um substitutivo para elevar as penas pre-

vistas no projeto original (PL 660/11, da deputada 

Nilda Godim (PMDB-PB). O texto original aumentava 

em 1/3 as penas previstas para os crimes e em 1/4 as 

previstas para as infrações administrativas. 

Direito de defesa do consumidor 

diante contestação de tarifas públicas

10 de setembro - A CCJC aprovou proposta que 

assegura, ao consumidor, amplo direito de defesa 

nos processos de contestação dos valores de contas 

de serviços públicos, como o fornecimento de água 

ou de energia elétrica, quando houver suspeita de ir-
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regularidade na leitura do medidor de consumo.

Conforme o conteúdo da proposta, quando o con-

sumidor realizar a contestação da referida conta, a 

concessionária deverá suspender imediatamente a 

cobrança e não poderá aplicar multas ou juros por 

atraso ao pagamento até a conclusão do processo 

sobre a reclamação. Mesmo assim, para poder con-

testar, o consumidor deverá pagar uma fatura equi-

valente ao valor médio cobrado nos onze meses an-

teriores, com o objetivo de garantir a aplicação efi caz 

das novas regras.

Após a perícia sobre o consumo, a concessionária 

deverá comunicar formalmente o usuário sobre os 

resultados obtidos. Em caso de erro comprovado, a 

concessionária deverá fazer a correção imediata e 

emitir nova fatura.

O relator na comissão, deputado Esperidião Amin  

(PP/SC) afi rmou que o projeto tem a ver com a ci-

dadania. ”Com a cidadania e com o cotidiano da ci-

dadania, com o dia a dia, com aquilo que acontece 

com o cidadão comum, que muitas vezes se sente 

desprotegido”.

Formação técnica na área esportiva 

para jovens aprendizes

25 de setembro - A Comissão de Constituição e  

Justiça e de Cidadania aprovou proposta permitin-

do  que empresas contratantes de jovens aprendizes  

matriculem-nos em cursos técnicos na área esportiva.

A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT - Decreto-

Lei 5.452;43) obriga as empresas a empregar aprendi-

zes em um total de 5% a 15% de seus trabalhadores. 

Esses aprendizes devem ser matriculados em cur-

sos de aprendizagem ofertados pelo Serviço Nacio-

nal de Aprendizagem.
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Projeto que aumenta tempo mínimo 

de prisão para homicídio

1º de outubro - A CCJC aprovou uma proposta que 

aumenta a pena mínima aplicada ao crime de homicídio 

simples - ou seja, sem agravante - de seis para dez anos 

de prisão. O texto também eleva a punição mínima para 

o homicídio qualifi cado - com agravante -, que passará 

de 12 para 16 anos de prisão.

A medida está prevista no substitutivo apresentado 

pelo relator, deputado Valtenir Pereira, do PSB de Mato 

Grosso, ao Projeto de Lei 3565/12 da deputada Keiko 

Ota, do PSB de São Paulo. O texto original prevê au-

mento de penalidades apenas para o homicídio simples.

Divulgação de recursos federais

1º de outubro - A Comissão de Constituição e Justi-

ça e de Cidadania aprovou projeto de lei (PL 2012/03) 

que cria serviço com a fi nalidade de divulgar, nos mu-

nicípios, os recursos repassados pelo governo federal 

às prefeituras. O sistema será constituído por um pai-

nel eletrônico on-line, a ser instalado nas agências dos 

Correios. A proposta dispensa o uso de painel eletrôni-

co nas cidades com menos de 20 mil habitantes, onde 

a divulgação ocorrerá pela fi xação de extrato ampliado 

em mural visível. A implantação do serviço poderá ser 

feita por meio de parceria com empresas privadas.
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Perda imediata do mandato de par-

lamentares

8 de outubro - A Comissão de Constituição e Justi-

ça  e de Cidadania aprovou a admissibilidade de uma 

proposta de emenda à Constituição (PEC 313/13) do 

Senado, que determina a perda imediata dos manda-

tos de parlamentares condenados por crime contra a 

administração pública ou improbidade administrativa, 

como é o enriquecimento ilícito de quem ocupa fun-

ção pública.

A proposta tramita em conjunto com outra (PEC 

311/13), segundo a qual a perda de mandato será ape-

nas declarada pela Mesa Diretora – e não decidida por 

todos os parlamentares em votação secreta – no caso 

de deputados ou senadores condenados pela justiça 

à prisão por mais de quatro anos. A intenção do autor 

da proposta, deputado Vieira da Cunha, do PDT-RS, é 

evitar que, por voto secreto, deputados condenados e 

presos possam continuar com seus mandatos.

Inclusão de remineralizador entre os 

insumos agrícolas

8 de outubro -  A CCJC aprovou, em caráter con-

clusivo, o Projeto de Lei 4781/12, que inclui os re-

mineralizadores e substratos para plantas entre os 

insumos destinados à agricultura. Com a medida, a 

inspeção e a fi scalização da produção e comerciali-
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zação desses produtos passarão a ser regidas pela 

Lei 6894/80, de modo semelhante ao que ocorre com 

fertilizantes, corretivos, inoculantes, estimulantes ou 

biofertilizantes.

Regras para correção de dívidas es-

taduais e municipais

15 de outubro - A Comissão de Constituição e Jus-

tiça e de Cidadania aprovou uma antiga reivindicação 

de prefeitos e governadores – a revisão dos critérios 

de indexação dos contratos de refi nanciamento das dí-

vidas de municípios e estados com a União. 

Pela proposta, o índice utilizado será o IPCA, mais 

taxa de juros fi xa de 4% ao ano. Além disso, sempre 

que a soma dos dois indicadores for superior à taxa 

Selic, esta última será utilizada na correção. Em re-

gime de prioridade, o texto ainda terá de ser votado 

pelo Plenário.

Alunos de universidades públicas 

prestarão serviços à população

15 de outubro - A Comissão de Constituição e Jus-

tiça e de Cidadania aprovou a admissibilidade de Pro-

posta de Emenda à Constituição (PEC 200/12) do de-

putado Izalci, do PSDB do Distrito Federal, que cria a 

possibilidade de prestação de serviços de relevância 

social por estudantes de instituições públicas de en-

sino superior. A ideia é instituir uma contrapartida à 
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gratuidade da universidade pública.

A proposta não especifi ca quais serviços devem ser 

prestados pelos alunos nem se todos deverão partici-

par. Uma lei posterior trará essa regulamentação.

Permissão de voto para jovens du-

rante o serviço militar

15 de outubro - A Comissão de Constituição e Jus-

tiça e de Cidadania aprovou a admissibilidade da Pro-

posta de Emenda à Constituição (PEC) 252/13, do 

deputado João Campos (PSDB-GO), que permite o 

voto aos jovens em serviço militar obrigatório. Embora 

possam votar, os jovens não poderão ser candidatos.

Atualmente, os jovens em serviço militar – chama-

dos de militares conscritos – não podem votar ou se 

candidatar.

O relator da proposta, deputado Lourival Mendes 

(PTdoB-MA), explicou que não há qualquer impe-

dimento à tramitação da proposta e, por isso, votou 

pela admissibilidade.

Guarda compartilhada

15 de outubro - A CCJC aprovou, em caráter con-

clusivo, o Projeto de Lei 1009/11, do deputado Arnal-

do Faria de Sá (PTB-SP), que estabelece como regra 

a aplicação do regime de guarda compartilhada dos 

fi lhos quando não houver acordo entre a mãe e o pai 

separados.
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Atualmente, o Código Civil (Lei 10406/02) determina 

que, quando não houver acordo entre os genitores, 

a guarda compartilhada será aplicada “sempre que 

possível”. A proposta aprovada retira essa expressão.

Prazo máximo de um mês para inci-

neração de drogas apreendidas

15 de outubro -  A Comissão de Constituição e Jus-

tiça e de Cidadania aprovou, em caráter conclusivo, o 

Projeto de Lei 1598/07, do deputado Lincoln Portela 

(PR-MG), que torna obrigatória a incineração, no pra-

zo máximo de um mês, de drogas apreendidas. 

O relator, deputado João Campos (PSDB-GO), aca-

tou o substitutivo da Comissão de Segurança Pública 

e Combate ao Crime Organizado e apresentou sube-

menda para fazer correções de técnica legislativa.

Atualmente, a Lei 11343/06 prevê normas apenas 

para a incineração de plantações de substâncias ile-

gais. O relator destacou que a legislação não traz re-

gras sufi cientemente claras para a destruição de dro-

gas apreendidas. “Hoje somente são destruídas após 

todo o curso do processo penal”, ressaltou.

Marketing multinível no Brasil

15 de outubro - Diversos especialistas foram ou-

vidos em audiência pública destinada a discutir o 

marketing multinível no Brasil.
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O Projeto de Lei 6667/13 defi ne marketing multinível 

ou marketing de rede como “modalidade de comer-

cialização de bens ou serviços por meio de vendas 

diretas ramifi cadas em vários níveis de remuneração, 

sendo bonifi cados pela revenda ou pelo consumo 

próprio, bem como pelo recrutamento de novos em-

preendedores para integrarem a rede, podendo ainda 

haver participação no lucro líquido”.

Controle de venda de antibióticos

18 de outubro -  A CCJC aprovou, em caráter con-

clusivo, uma proposta que controla a venda de anti-

bióticos. O texto aprovado é o substitutivo do Senado 

ao Projeto de Lei 6492/06, da deputada Sandra Ro-

sado (PSB-RN). A matéria seguirá agora para sanção 

presidencial, exceto se houver recurso para que seja 

analisada pelo Plenário da Câmara.

Na prática, a proposta torna lei as regras para ven-

da de antibióticos já impostas pela Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária (Anvisa) desde 2010: os me-

dicamentos só podem ser vendidos com retenção de 

receita, obedecendo ao regime de controle sanitário 

especial.

Teste da linguinha

30 de outubro - A CCJC aprovou uma proposta 

que obriga os hospitais e as maternidades a realizar 

o chamado “teste da linguinha” (avaliação do frênulo 

ou membrana da língua) em bebês recém-nascidos. 

O teste avalia a existência de problemas na língua 

que podem levar a desmame precoce, baixo ganho 

de peso e língua presa.

O texto aprovado é um substitutivo da Comis-

são de Seguridade Social e Família aos projetos de 

lei 4832/12, do deputado Onofre Santo Agostini (PSD

-SC), e 5146/13, do deputado Ricardo Izar (PSD-SP), 

que tramitam apensados.
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Novembro
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Exigência de diploma para jornalis-

tas

12 de novembro - A CCJC aprovou a admissi-

bilidade de Proposta de Emenda à Constituição 

(PEC) 206/12, do Senado, que torna obrigatória a exi-

gência de diploma de curso superior para o exercício 

da profi ssão de jornalista.

O texto, por outro lado, dispensa o diploma para o 

colaborador – aquele que, sem relação de emprego, 

produz trabalho de natureza técnica, científi ca ou cul-

tural, relacionado à sua especialização. Além disso, 

conforme a proposta, o diploma não é exigido para 

quem comprovar o efetivo exercício do ofício de jor-

nalista antes da data da promulgação da futura emen-

da constitucional nem para o jornalista provisionado 

que já tenha obtido registro profi ssional.

Inibidores de apetite sob prescrição 

médica

19 de novembro -  A CCJC aprovou, em caráter 

conclusivo, o Projeto de Lei 2431/11, que libera a pro-

dução e a venda, desde que com prescrição médica, 

de inibidores de apetite, geralmente utilizados para 

auxiliar no processo de emagrecimento ou tratamento 

da obesidade.

Em outubro de 2011, todos os medicamentos desse 

tipo foram retirados do mercado por determinação da 
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Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa).

O texto aprovado altera a proposta original, previs-

ta em projeto de lei de autoria do deputado Felipe 

Bornier, do PSD do Rio de Janeiro. Com o projeto, o 

deputado pretendia revogar a decisão da agência de 

impedir a produção e venda dos inibidores de apetite.

Prioridade para processo penal de 

crime hediondo

20 de novembro - A CCJC aprovou o Projeto de 

Lei 5766/13, do deputado Vieira da Cunha (PDT-RS), 

que estabelece prioridade de tramitação para os pro-

cessos penais relativos a crimes hediondos. A pro-

posta altera o Código de Processo Penal (Decreto-Lei 

3689/41).

O projeto tramita em caráter conclusivo e foi envia-

do diretamente ao Senado, caso não haja recurso 

para análise no Plenário da Câmara.

O relator, deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR), 

defendeu aprovação. Segundo ele, a prática de cri-

mes hediondos vem crescendo no País e atingindo 

níveis considerados alarmantes. Ele argumenta que 

a demora da justiça para julgar esses crimes causa 

revolta na sociedade.

A comissão também aprovou outra proposta que tem 

o mesmo objetivo. Trata-se do Projeto de Lei 2839/11, 

da deputada Keiko Ota (PSB-SP), que também altera 

o Código de Processo Penal para dar prioridade na 

tramitação de processo que apura a prática de crime 

hediondo. O parecer da relatora, deputada Sandra 

Rosado (PSB-RN), foi favorável ao texto.

Multa para quem descumprir lei que 

regula trabalho doméstico

26 de novembro - A CCJC aprovou, em caráter 

conclusivo, proposta que estabelece multa para quem 

descumprir a lei (5859/72) que regula o trabalho do 

empregado doméstico.

Pelo texto aprovado, que veio do Senado e segue 

para sanção presidencial (Projeto de Lei 7156/10), 

pagará multa, por exemplo, o patrão que não registrar 

o doméstico na carteira de trabalho.

O valor da multa, nesse caso, será pelo menos o 

dobro do que determina a Consolidação das Leis do 

Trabalho para esse caso (CLT- Decreto-Lei 5452/43), 

cerca de R$ 588.
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Dezembro
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Obrigação de oferta de serviços 

odontológicos por empresas

3 de dezembro - A CCJC realizou audiência públi-

ca para debater proposta que obriga as empresas a 

manterem serviços especializados em odontologia do 

trabalho, garantindo a saúde bucal dos trabalhado-

res por meio de exames odontológicos periódicos (PL 

422/07).

O debate foi proposto pelos deputados Assis Melo 

(PCdoB-RS), Marcos Rogério (PDT-RO) e Dr. Grilo 

(SDD-MG). Os parlamentares explicaram que a pro-

posição  havia sido  aprovada em três comissões, mas 

recebeu parecer desfavorável do relator na CCJC. No 

entando, a enorme quantidade de votos em separado 

e de emendas revelou necessidade de mais debate 

sobre o tema.

Mandado de injunção

3 de dezembro - A CCJC aprovou uma proposta 

que regulamenta o mandado de injunção. Pela Cons-

tituição Federal, qualquer pessoa física ou jurídica 

pode entrar com esse tipo de ação para reivindicar 

direito garantido constitucionalmente, mas que não é 

suprido pelo Estado por falta de lei sobre o tema. 

No substitutivo aprovado, o relator, deputado Vi-

cente Cândido (PT-SP), realizou uma série de modi-

fi cações, uma vez que o texto original era o do PL 

6002/90). 
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Comissões debatem saída de Henri-

que Pizzolato do Brasil

4 de dezembro - Durante audiência conjunta das 

comissões de Constituição e Justiça e de Cidadania, 

de Segurança Pública e Combate ao Crime Organiza-

do e de Fiscalização Financeira e Controle, o ministro 

da Justiça, José Eduardo Cardozo, respondeu as per-

guntas de parlamentares sobre a saáda de Henrique 

Pizzolato, ex-diretor de marketing do Banco do Brasil, 

condenado no processo do mensalão, do Brasil.

O ministro prestou os esclarecimentos as circuns-

tâcias afi rmou, ainda, que cumpriu o protocolo legal 

exigido pela denúncia.
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Adicional de periculosidade para 

trabalho em moto

11 de dezembro - A CCJC aprovou proposta que 

inclui as atividades de trabalhadores em motocicletas 

entre aquelas consideradas perigosas, com direito a 

adicional de 30% sobre o salário. 

O relator na CCJC, deputado Vitor Paulo (PRB-RJ), 

apresentou parecer favorável à proposta, mas fez uma 

mudança na redação. Em vez de especifi car as ativi-

dades de mototaxista, motoboy e motofrete, ele pre-

feriu usar no texto a expressão “trabalhador em moto-

cicleta”. Para ele, isso “evitará demandas judiciais de 

trabalhadores que solicitarão o tratamento isonômico”.
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Caso Donadon

A CCJC aprovou, no dia 21 de agosto, o parecer 

do relator, deputado Sérgio Zveiter (PSD-RJ), que 

pediu a cassação do de putado Natan Donadon (PM-

DB-RO), preso por peculato e formação de quadrilha.

Foram 39 votos a favor do relatório de Zveiter e 16 

contrários, mas favoráveis ao voto em separado apre-

sentado pelo deputado Jutahy Júnior (PSDB-BA), to-

talizando o quórum de 55 deputados. 

Quem votou contra o parecer de Zveiter não foi fa-

vorável à absolvição de Donadon, mas defendeu não 

ser necessária a votação do processo pelo Plenário 

e, sim, que a Mesa Diretora declarasse a perda de 

mandato do parlamentar.

Para Zveiter, ao contrário, a votação pelo Legislativo 

é, sim, exigida pela Constituição. A razão para essa 

necessidade, diz o relator, é o princípio da harmonia 

e da separação dos Poderes. “Pretendeu o constituin-

te, ao reservar a decisão sobre a perda do mandato 

parlamentar ao próprio Poder Legislativo, evitar uma 

submissão indesejável ao crivo subjetivo dos demais 

Poderes”, argumenta.

Infanticídio

A CCJC aprovou, no dia 2 de julho, por unanimida-

de, proposta que estabelece medidas para assegurar 

os direitos à vida e à saúde de crianças indígenas. O 

texto aprovado foi o substitutivo da Comissão de Di-
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reitos Humanos e Minorias ao Projeto de Lei 1057/07, 

do deputado Henrique Afonso (PV-AC).

De acordo com a proposta, caberá aos órgãos res-

ponsáveis pela política indigenista promover iniciati-

vas de caráter conscientizador quando forem verifi ca-

das, mediante estudos antropológicos, as seguintes 

práticas: infanticídio; atentado violento ao pudor ou 

estupro; maus-tratos; agressões à integridade física 

e psíquica de crianças e de seus genitores.

O relator na CCJC, deputado Alessandro Molon 

(PT-RJ), porém, defendeu o substitutivo: “O texto 

não apregoa interferência de forma autoritária nas 

práticas culturais dos povos indígenas. Ao contrário, 

reafi rma o respeito e o fomento às práticas tradicio-

nais indígenas, sempre que as mesmas estejam em 

conformidade com os direitos fundamentais estabe-

lecidos na Constituição Federal e com os tratados e 

convenções internacionais sobre os direitos humanos 

de que o Brasil seja parte”, disse.

Terceirização

O PL 4330/2004, de autoria do deputado fede-

ral Sandro Mabel (PMDB-GO), que regulamenta o 

trabalho terceirizado no Brasil, foi motivo de emba-

te entre os trabalhadores e sindicatos empresariais 

durante os meses de setembro e outubro na CCJC. 

Em meio a manifestações contrárias e favoráveis ao 

PL, a presidência da comissão tentou um acordo para 

colocar em votação o referido projeto. Por falta de acor-

do, o projeto foi avocado pelo Presidente da Câmara.

Entre o pontos polêmicos do projeto, quatro po-

dem ser destacados: o primeiro é se a terceirização 

deve valer para todas as atividades da empresa ou  

só para trabalhos secundários, as chamadas ativida-

de-meio; o segundo ponto é defi nir se a responsa-

bilidade da empresa contratante em relação às obri-

gações trabalhistas deve ser solidária ou subsidiária;
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a terceira divergência diz respeito a garantia dos di-

reitos trabalhistas aos terceirizados, em especial a 

como deve fi car a representação sindical; por fi m o 

projeto levantou a discussão sobre a terceirização no 

serviço público. 

PEC do voto aberto para cassações

No dia 26 de junho a Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania aprovou a admissibilidade da 

Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 196/12, 

que instituiu o voto aberto para processos de cassa-

ção de mandato parlamentar por falta de decoro e por 

condenação criminal com sentença transitada em jul-

gado. O parecer do relator, deputado Alessandro Mo-

lon (PT-RJ), foi favorável.

Pela proposta, de autoria do senador Álvaro Dias 

(PSDB-PR), também caberá voto aberto se o deputa-

do ou o senador fi rmar contrato com órgão ou entida-

de pública ou assumir um cargo nessas instituições 

após a expedição do diploma. 

Valerá o voto aberto ainda se o parlamentar for titu-

lar de mais de um mandato eletivo, se for proprietário 

ou diretor de empresa contratada por órgão público, 

se ocupar um cargo nesse tipo de instituição ou se 

patrocinar uma causa desse tipo de empresa.
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Audiência conjunta com o ministro 

Cardozo

No dia 5 de dezembro, as comissões de Constituição 

e Justiça e de Cidadania, Segurança Pública  e Com-

bate ao Crime Organizado e Fiscalização Financeira 

e Controle realizaram uma audiência pública conjunta 

para ouvir o Ministro da Justiça, José Eduardo Cardo-

zo, acerca da suposta denúncia que teria sido feita a 

ele por um ex-executivo da companhia Siemens contra 

parlamentares do PSDB e do DEM.

Painel Eletrônico

A CCJC inaugurou, em 7 de agosto, o painel eletrô-

nico de registro de presença no plenário da Comissão. 

O sistema é similar ao que é usado no Plenário Ulys-

ses Guimarães da Câmara e pode ser acompanhado 

pela internet. O painel também pode ser usado nas 

apresentações de gráfi cos e estudos e, em novem-

bro, passou a ser utilizado como placar nas votações.

Décio Lima, presidente da comissão, disse que o 

painel é a parte mais visível do processo de raciona-
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lização e modernização por que passa a Comissão. 

Por ela tramitam todos os projetos de lei apresenta-

dos pelos deputados. “No início do ano, pedi à equipe 

de técnicos da Comissão que elaborasse um diag-

nóstico da situação. O trabalho mostrou que havia 

cerca de 5,5 mil proposições para serem analisadas. 

Além disso, chegam à Comissão de 80 a 100 novas 

proposições por mês, provenientes das demais co-

missões e da Mesa Diretora da Câmara”.

Foram instalados 60 leitores biométricos nos ter-

minais de pauta eletrônica existentes na comissão 

desde 2011. Nesses terminais, os deputados podem 

registrar o seu voto eletronicamente nas votações no-

minais, além de fazer o registro de presença. Esse 

último também pode ser feito no terminal de parede, 

localizado à entrada do plenário.

Orçamento Impositivo

No dia 11 de dezembro, a CCJC aprovou a admis-

sibilidade da Proposta de Emenda à Constituição 

(PEC) 359/13, que estabeleceu um valor mínimo a 

ser aplicado anualmente pela União em ações e ser-

viços públicos de saúde, e a PEC358/13, que torna 
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obrigatória a execução das emendas parlamentares 

no Orçamento da União.

Também foi aprovada a admissibilidade da PEC 

359/13, que obriga a União a destinar 15% da Re-

ceita Corrente Líquida (RCL) para a saúde. Pelo 

texto, os 15% serão alcançados gradualmente após 

cinco anos. O percentual mínimo obrigatório será 

de 13,2% em 2014; 13,7% em 2015; 14,1% em 

2016; 14,5% em 2017; e 15% em 2018. Para che-

gar aos 15%, serão computados os recursos das 

emendas parlamentares e dos royalties do petróleo.

As duas PECs que formavam a chamada PEC do 

Orçamento Impositivo foram analisadas posterior-

mente pelo plenário da Casa.
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Recebidos pela CCJC em 2013

Tipo Total de Proposições

Conclusivo 589
CON 9
PL 579
REP 1

Parecer 09/90 274
PDC Rádio/TV 274

Plenário 882
PDC 18
PDC Acordos Internacionais 31
PDC Perempção da Concessão 3
PDC Sustação de Atos Normativos do PE 14
PEC 135
PL 504
PLP 108
REC 30
RES 39

Redação Final 536
PDC Rádio/TV 408
PL 128

Total Geral 2281

Estatísticas
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Apreciados na CCJC em 2013

Tipos Total de Proposições

APENSADO 103
PEC 25

PL 67

PLP 8

PRC 3

PRINCIPAL 1152
CON 2

PDC 794

PEC 45

PL 300

PLP 6

PRC 4

REP 1

Total Geral 1255
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